






























DECISÃO PGE/MS/GAB/N. 267/2021

PARECER PGE/MS/PAA/N. 063/2021

Processo:     15/004763/2021

Consulente: Controladoria-Geral do Estado

Assunto: Compatibilidade e aplicação da Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 

12.527/11 e da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal nº 13.709/18). 

Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. DIVULGAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES DE INTERESSE COLETIVO NO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL EM ATENDIMENTO ÀS 
DISPOSIÇÕES DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LEI FEDERAL Nº 
12.527/11). COMPATIBILIDADE COM AS DISPOSIÇÕES DA LEI GERAL 
DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI FEDERAL Nº 13.719/18). INEXISTÊNCIA 
DE CONFLITO ENTRE OS REFERIDOS DIPLOMAS LEGAIS. 
COMPLEMENTARIDADE ENTRE AS DISPOSIÇÕES DA LAI E DA LGPD. 
TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS QUE OCORRE EM ATENDIMENTO 
À DETERMINAÇÃO LEGAL IMPOSTA À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
PREVISÃO LEGAL. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS 
QUE ORIENTAM AS OPERAÇÕES DE TRATAMENTO DE DADOS. ART. 6º 
DA LGPD. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO NA DIVULGAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES QUE ENVOLVAM DADOS PESSOAIS. ENVIO DE 
MENSAGEM DE CUNHO PUBLICITÁRIO NO WEBMAIL FUNCIONAL DOS 
SERVIDORES PELA PRÓPRIA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
INFORMAÇÃO SOBRE DESCONTOS E CONDIÇÕES BENÉFICAS 
OBTIDAS EM FAVOR DOS SERVIDORES. HIPÓTESE DE TRATAMENTO 
DE DADOS PAUTADA NO INTERESSE LEGÍTIMO DO CONTROLADOR. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO AO TITULAR DOS DADOS PESSOAIS. ART. 7º, 
INCISO IX C/C ART. 10, INCISO II, DA LGPD.

1. A Lei de Acesso à Informação - LAI (Lei Federal nº 12.527/11) e a Lei Geral de 
Proteção de Dados LGPD (Lei Federal nº 13.719/18), embora possuam objetivos 
aparentemente contraditórios entre si, se complementam e se reforçam 
mutuamente, trazendo então as balizas mediante as quais deverá a Administração 
Pública atender ao dever de publicidade e transparência que lhe é exigido 
constitucionalmente, sem, contudo, deixar de garantir o adequado tratamento dos 
dados pessoais necessário para o cumprimento deste mister.

2. A divulgação de informações referentes às licitações, contratos, despesas e 
programas da Administração Pública Estadual no Portal da Transparência e no 
Diário Oficial são imposições que decorrem da Lei de Acesso à Informação LAI, 
visando concretizar os princípios constitucionais da transparência e da publicidade, 
razão pela qual o tratamento de dados pessoais nesta situação encontra fundamento 
legal no art. 7º, incisos II e III da LGPD.

3. Inobstante haver fundamento legal para o tratamento de dados pessoais, 
remanesce a imperiosa necessidade de observância aos princípios instituídos no art. 
6º da LGPD, com as adequações sugeridas no corpo do parecer quanto à restrição 



de divulgação de informações que contenham dados pessoais, a fim de garantir a 
observância dos princípios da finalidade e da necessidade (art. 6º, incisos I e III, 
LGPD).

4. O envio de mensagens de cunho publicitário pela própria Administração Pública 
Estadual, através do webmail funcional dos servidores públicos estaduais, com o 
objetivo de lhes informar acerca de benefícios obtidos a seu favor junto a diversos 
fornecedores de bens e/ou serviços, se enquadra dentro da hipótese de interesse 
legítimo do controlador, que, no presente caso, se traduz na prestação de serviços 
em benefícios dos titulares dos dados pessoais tratados (art. 7º, inciso IX c/c 10, 
inciso II, da LGPD).

Vistos, etc.

1. Com base nos art. 8º, inciso XVI e art. 9º, incisos II e III, da Lei 

Complementar (Estadual) n. º 95, de 26.12.2001, c/c art. 3º, inciso II, do Anexo I do 

Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Estado, aprovo, por seus próprios 

fundamentos, o Parecer PGE/MS/PAA/N. 063/2021, de fls. 13-20, da lavra do

Procurador do Estado Pedro Henrique da Silva Mello, com a concordância da chefia 

imediata (f. 22).

2. À Assessoria do Gabinete para:

a) dar ciência desta decisão ao Procurador do Estado prolator do 

parecer e à Procuradora-Chefe da PAA;

b) dar ciência do parecer analisado e da presente decisão à autoridade 

consulente, encaminhando-lhe cópias para as providências cabíveis;

c) cumpridas as diligências supra, encaminhar os autos ao arquivo.

Campo Grande (MS), 02 de dezembro de 2021.

Original Assinado
Ivanildo Silva da Costa

Procurador-Geral Adjunto do Estado do Consultivo


